
 Leis Complementares
 LEI COMPLEMENTAR Nº 1.382,
DE 19 DE DEZEMBRO DE 2022

Dispõe sobre a criação de cargos no Quadro do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei complementar:
Artigo 1º - Ficam criados, no Subquadro de Cargos Públicos 

do Quadro do Tribunal de Justiça, 475 (quatrocentos e setenta 
e cinco) cargos de Assistente Jurídico, SQC-I, classificados na 
Referência IX da Escala de Vencimentos – Cargos em Comissão, 
com jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, de 
que trata a Lei Complementar nº 1.111, de 25 de maio de 2010, 
alterada pela Lei Complementar nº 1.217, de 12 de novembro 
de 2013.

Parágrafo único - Aplica-se aos cargos ora criados o dis-
posto na Lei nº 7.451, de 19 de julho de 1991, especialmente a 
vedação contida no parágrafo único do seu artigo 4º.

Artigo 2º - Os cargos criados no artigo 1º atenderão à estru-
tura dos Gabinetes de Trabalho dos Desembargadores e Juízes 
Substitutos em Segundo Grau.

Artigo 3º - As despesas resultantes da aplicação desta lei 
complementar correrão à conta de dotações orçamentárias 
consignadas no Orçamento-Programa vigente, suplementadas, 
se necessário.

Artigo 4º - Esta lei complementar entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Palácio dos Bandeirantes, 19 de dezembro de 2022
RODRIGO GARCIA
Cauê Macris
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Subsecretaria de Gestão Legislativa da Casa 

Civil, em 19 de dezembro de 2022.

 Leis
 LEI Nº 17.612,
DE 19 DE DEZEMBRO DE 2022

Dispõe sobre o Subsistema Ferroviário do Estado 
de São Paulo – SFE/SP, a organização do transporte 
ferroviário de cargas e de passageiros, o uso da 
infraestrutura ferroviária e os tipos de outorga 
para a exploração indireta de ferrovias no âmbito 
do Estado de São Paulo e dá outras providências

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Esta lei dispõe sobre o Subsistema Ferroviário do 

Estado de São Paulo – SFE/SP, integrante do Sistema Nacional de 
Viação, bem como sobre a organização do transporte ferroviário 
de cargas e de passageiros, o uso da infraestrutura ferroviária 
e os tipos de outorga para exploração indireta de ferrovias no 
âmbito do Estado de São Paulo.

Artigo 2º - Ficam estabelecidas as seguintes definições para 
fins de aplicação desta lei e de sua regulamentação:

I - agente transportador ferroviário: pessoa jurídica res-
ponsável pelo transporte ferroviário de cargas e passageiros, 
desvinculado da exploração da infraestrutura ferroviária;

II - autorizatária: pessoa jurídica responsável pela explora-
ção indireta de ferrovia integrante do SFE/SP, em regime privado, 
após outorga de autorização;

III - autorregulador ferroviário: entidade associativa cons-
tituída pelas operadoras ferroviárias para gerenciar, mediar e 
dirimir questões e conflitos de natureza técnico-operacional;

IV - capacidade de transporte: capacidade de tráfego máxima 
de um trecho ferroviário, observadas premissas técnicas e operacio-
nais de segurança, expressa pela quantidade de trens que podem 
circular, nos dois sentidos, em um período determinado;

V - ferrovia: sistema formado pela infraestrutura ferroviária, 
com a operação do transporte ferroviário atribuído a uma ope-
radora ferroviária;

VI - infraestrutura ferroviária: conjunto de bens essenciais 
à operação de uma ferrovia especificamente quanto ao tráfego 
ferroviário bem como os bens destinados ao apoio logístico e 
administrativo da própria ferrovia;

VII - instalações acessórias: conjunto de bens utilizados para 
registro, despacho, entrada, permanência, movimentação inter-
na e saída de passageiros e cargas relativamente aos domínios 
de uma ferrovia;

VIII - instalações adjacentes: imóveis localizados de forma 
contígua à faixa de domínio ou às edificações e pátios de uma 
ferrovia, destinados à execução de serviços associados;

IX - investidor associado: pessoa física ou jurídica que venha 
a investir na construção, aprimoramento, adaptação, ampliação 
ou operação de instalações adjacentes com vistas a viabilizar a 
prestação ou melhorar a rentabilidade de serviços associados 
à ferrovia;

X - material rodante: qualquer equipamento ferroviário, com 
ou sem propulsão própria, capaz de se deslocar por vias férreas;

XI - operações ferroviárias: conjunto de atividades necessá-
rias para realizar o controle e a execução do tráfego ferroviário;

XII - operadora ferroviária: pessoa jurídica outorgada para 
concomitante gestão da ferrovia e operação de seu transporte 
ferroviário;

XIII - poder concedente: órgão ou entidade da Administra-
ção direta ou indireta competente para o exercício das atribui-

ções previstas nas Leis estaduais nº 7.835, de 8 de maio de 1992, 
e nº 11.688, de 19 de maio de 2004;

XIV - regulador ferroviário: órgão ou entidade da Admi-
nistração direta ou indireta, com a atribuição de regular e de 
fiscalizar a gestão da infraestrutura e o transporte ferroviário de 
cargas ou de passageiros;

XV - segmento ferroviário: qualquer extensão de ferrovia deter-
minada por um ponto de origem e um ponto de destino específicos;

XVI - serviços acessórios: serviços de natureza auxiliar, com-
plementar ou suplementar em relação aos serviços ferroviários, 
prestados a partir de contratação específica, agregada ou não ao 
contrato de prestação de serviços principal;

XVII - serviços associados: serviços relacionados aos ser-
viços ferroviários e aos serviços acessórios, de forma a com-
plementar a receita operacional da operadora ferroviária e 
contribuir com a viabilidade econômico-financeira da ferrovia;

XVIII - serviços ferroviários: serviços de transporte ferroviário 
de cargas ou de passageiros oferecidos e prestados aos usuários;

XIX - tráfego ferroviário: fluxo de material rodante em 
operação técnica e dinâmica de uma ferrovia, fazendo uso da 
infraestrutura ferroviária de uma determinada malha ferroviária;

XX - trânsito ferroviário: utilização física da infraestrutura fer-
roviária por pessoas, veículos e cargas, isoladamente ou em grupos, 
conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento 
e operações de embarque e desembarque, carga e descarga;

XXI - transporte ferroviário: deslocamento de cargas ou de 
passageiros por meio da utilização de material rodante sobre 
a via férrea;

XXII - trecho ferroviário: extensão definida de linha férrea, 
delimitada por:

a) pátios em que se realizam operações de carga ou descarga;
b) pátios limítrofes da ferrovia;
c) pátios que permitam a mudança de direção;
d) pátios que permitam a interconexão das malhas ferrovi-

árias de diferentes operadoras.
XXIII - usuário ferroviário: pessoa física ou jurídica que 

contrate a prestação de serviços de transporte de carga ou de 
passageiros por via férrea;

XXIV - usuário investidor: pessoa jurídica que venha a investir 
no aumento de capacidade, aprimoramento ou adaptação opera-
cional de infraestrutura ferroviária, material rodante e instalações 
acessórias com vistas a viabilizar a execução de serviços ferroviários 
e serviços acessórios ou associados, e que atendam a sua demanda 
específica em ferrovia que não lhe esteja outorgada.

CAPÍTULO II
Da Política Ferroviária do Estado de São Paulo
Artigo 3º - A política estadual de transporte ferroviário tem 

como objetivos:
I - promover a integração do Estado com o Sistema Nacional 

de Viação e com as unidades federadas limítrofes;
II - promover a integração e alternativas de conexão com 

todos os modais logísticos do Sistema Nacional de Viação exis-
tentes no Estado de São Paulo, com o objetivo de reduzir o custo 
do transporte, melhorar a competitividade da produção agrícola 
e industrial paulista e oferecer novas alternativas de transportes 
aos usuários e operadores logísticos;

III - integrar outros modais de transporte público;
IV - reduzir acidentes de trânsito e congestionamentos de 

tráfego;
V - ampliar a eficiência energética e a utilização segura de 

tecnologia e inovação;
VI - priorizar o conforto e a melhoria da qualidade de vida 

dos usuários dos serviços.
Parágrafo único - Além dos objetivos relacionados no 

“caput” deste artigo, aplicam-se ao transporte ferroviário 
associado à exploração da infraestrutura ferroviária em regime 
privado os princípios da livre concorrência, da liberdade de 
preços e da livre iniciativa de empreender.

Artigo 4º - A política estadual de transporte ferroviário tem 
como diretrizes:

I - eficiência na redução de restrições da infraestrutura logística;
II - interconexão com trechos ferroviários em operação;
III - grau de complexidade de implantação do projeto;
IV - eficácia na redução da emissão de poluentes e gases 

que contribuem para o efeito estufa;
V - sustentabilidade econômico-financeira do projeto;
VI - possibilidade de redução de impactos ambientais e 

sociais negativos;
VII - existência ou necessidade de criação de mecanismos 

institucionais ou de governança para a viabilização do projeto;
VIII - impacto no orçamento do Estado de São Paulo.
Artigo 5º - A política estadual de transporte ferroviário e a 

instalação de infraestrutura ferroviária observarão o disposto no 
Plano Diretor Municipal e, em regiões metropolitanas, no Plano 
de Desenvolvimento Urbano Integrado.

CAPÍTULO III
Do Subsistema Ferroviário do Estado de São Paulo - SFE/SP
SEÇÃO I
Da Administração do SFE/SP
Artigo 6º - Compete ao Estado de São Paulo, por meio da 

Secretaria de Logística e Transportes, a administração, direta 
ou indiretamente, do SFE/SP, compreendendo o planejamento, 
a construção, a manutenção, a operação, a exploração e a fis-
calização dos serviços e obras públicas referentes ao transporte 
ferroviário de sua competência, incluindo o transporte intermu-
nicipal, e o delegado por outros entes federados, sem prejuízo 
das atribuições conferidas ao regulador ferroviário.

SEÇÃO II
Das Ferrovias Integrantes do SFE/SP
Artigo 7º - O Subsistema Ferroviário do Estado de São 

Paulo – SFE/SP é constituído pela infraestrutura de transporte 
ferroviário, existente ou planejada, incluindo os respectivos 
pátios, terminais, oficinas de manutenção e demais instalações, 
sob a competência do Estado de São Paulo.

§ 1º - A relação de ferrovias que integram o SFE/SP será 
consolidada por ato do Chefe do Poder Executivo, indicando os 
traçados referenciados por localidades intermediárias ou pontos 
de passagem.

§ 4º - O Estado, concorrentemente aos órgãos de defesa 
da concorrência, reprimirá as práticas anticompetitivas e o 
abuso do poder econômico na exploração indireta de ferrovias 
integrantes do SFE/SP.

§ 5º - A outorga da exploração de determinada ferrovia 
integrante do SFE/SP a uma operadora ferroviária não implica a 
preclusão da possibilidade de outorga da exploração de outras 
ferrovias, ainda que compartilhem os mesmos pares de origem e 
destino, ou a mesma região geográfica, na forma de regulamen-
tação, desde que haja demanda que as justifiquem.

Artigo 14 - A execução de transporte ferroviário de cargas ou 
de passageiros desvinculada da exploração da infraestrutura por 
agente transportador ferroviário depende de inscrição válida em 
registro a ser instituído pelo Estado, na forma de regulamentação.

§ 1º - Nas ferrovias outorgadas em regime privado, é livre a 
oferta de capacidade de transporte a agente transportador ferro-
viário, observadas as limitações impostas em razão da legislação 
de regência, notadamente quanto aos aspectos ambientais, 
urbanísticos e de segurança.

§ 2º - Nas ferrovias outorgadas em regime público, a oferta 
de capacidade mínima para a execução do transporte por agente 
transportador ferroviário deve obedecer ao que for estabelecido 
no contrato de outorga.

CAPÍTULO IV
Das Ferrovias Exploradas em Regime Público
SEÇÃO I
Das Devoluções e Desativações de Ramais a Pedido
Artigo 15 - A operadora ferroviária de serviços de transporte 

de carga, mediante previsão do contrato, pode requerer ao 
Estado a desativação ou a devolução de segmentos ou trechos 
ferroviários outorgados que:

I - não apresentem tráfego comercial nos últimos 5 (cinco) 
anos anteriores à apresentação do pedido;

II - sejam de operação comprovadamente antieconômica no 
âmbito do respectivo contrato de outorga, independentemente 
de prazo sem tráfego comercial, em função da extinção ou do 
exaurimento das fontes da carga.

§ 1º - A operadora ferroviária deve manter a obrigação de 
guarda e vigilância dos ativos até a conclusão do processo de 
apuração da devida indenização ao Estado, prevista no contrato, 
sendo vedada a imposição de penalidades que tenham como 
fundamento exclusivo a solicitação de devolução ou desativação.

§ 2º - O valor da indenização devida pela operadora ferro-
viária em razão da desativação ou da devolução dos segmentos 
ou trechos de que trata o “caput”:

1. deve ser apurado pelo regulador ferroviário, nos termos 
do contrato e da metodologia de cálculo vigente, ficando per-
mitida a compensação de eventuais créditos de titularidade da 
operadora ferroviária perante o Estado;

2. pode ser investido na expansão de capacidade e na 
ampliação da malha que remanescer sob responsabilidade 
da operadora ferroviária, na solução de conflitos urbanos, na 
preservação do patrimônio ferroviário, ou em outra malha de 
interesse do Estado, desde que tais investimentos não constitu-
am obrigação prevista em contrato, conforme acordado entre o 
Estado e a operadora ferroviária, na forma da regulamentação;

3. deverá ser pago no momento da cisão da malha ou no 
término do contrato de outorga, conforme regulamentação.

§ 3º - O pedido de desativação ou de devolução dos seg-
mentos ou trechos ferroviários deve ser acompanhado de um 
estudo técnico disponibilizado pela operadora ferroviária que 
indique as alternativas de destinação dos bens vinculados ao 
segmento ou trecho desativado, dentre as quais:

1. transferência para um novo investidor;
2. utilização no transporte de passageiros;
3. criação de acessos ferroviários;
4. destinação para finalidades culturais, históricas, turísticas 

ou de preservação;
5. reurbanização e formação de parques;
6. alienação, na forma prevista no artigo 9º, § 3º, desta lei.
§ 4º - A destinação final dos bens relacionados ao segmento 

ou trecho desativado ou devolvido nos termos do “caput” deste 
artigo deve ser determinada pelo Estado, segundo suas diretri-
zes, com base em estudo apresentado pela operadora ferroviária 
responsável pela malha em que está inserido o segmento ou 
trecho desativado ou devolvido.

SEÇÃO II
Da Habilitação de Usuário Investidor
Artigo 16 - As operadoras ferroviárias podem receber inves-

timentos de usuários investidores para o aumento de capacida-
de, aprimoramento ou adaptação operacional da infraestrutura 
ferroviária outorgada.

§ 1º - A forma, os prazos, os montantes e a compensação 
financeira desses investimentos devem ser livremente nego-
ciados e avençados em contrato, firmado entre a operadora 
ferroviária e o usuário investidor, cuja cópia deve ser enviada, 
para informação e registro, ao Estado.

§ 2º - Deve ser requerida anuência do Estado, previamente 
à vigência do contrato de que trata o “caput” deste artigo, caso 
os investimentos previstos impliquem:

1. obrigações cujo cumprimento ultrapasse a vigência do 
contrato de outorga;

2. revisão do teto tarifário;
3. outra forma de ônus para o Estado.
§ 3º - Os direitos e as obrigações previstos no contrato firmado 

entre o usuário investidor e a operadora ferroviária se estendem a 
seu eventual sucessor, nos termos da regulamentação.

§ 4º - Os investimentos recebidos de usuários investidores 
podem ser aplicados pelas operadoras ferroviárias para o cum-
primento das metas pactuadas no contrato de outorga, desde 
que voluntariamente pactuados com os usuários investidores, 
mantidas as responsabilidades contratuais da operadora ferro-
viária perante o Estado.

§ 5º - Os bens decorrentes de expansão ou de recuperação 
da malha ferroviária custeados pelos investimentos de que 
trata o “caput” deste artigo, salvo material rodante, devem ser 
imediatamente incorporados ao patrimônio inerente à operação 
ferroviária, não sendo devida qualquer indenização pelo Estado 
por ocasião da reversão prevista no contrato de outorga.

§ 2º - As localidades intermediárias mencionadas nas 
relações descritivas dos projetos ferroviários são indicativas de 
traçados, não constituindo pontos obrigatórios de passagem do 
traçado definitivo.

Artigo 8º - A infraestrutura de transporte ferroviário dele-
gada ao Estado de São Paulo por outro ente federado poderá 
integrar o SFE/SP, enquanto perdurar a delegação, submetendo-
-se, naquilo em que compatível com o instrumento de delegação, 
ao disposto nesta lei no que se refere aos regimes de exploração, 
público ou privado, do transporte ferroviário.

Artigo 9º - O Estado de São Paulo poderá desativar ou supri-
mir segmentos ou trechos ferroviários de tráfego inexpressivo, 
não passíveis de alienação, concessão ou cessão de uso, nos 
termos do artigo 10 desta lei.

§ 1º - A supressão de segmentos ou trechos ferroviários do 
SFE/SP que sejam destinados ao transporte ferroviário, ainda 
que de trechos remanescentes, de qualquer extensão, será pre-
cedida por audiências públicas com os setores afetados e fica 
condicionada à aprovação dos órgãos públicos competentes, 
inclusive, quando pertinente, dos órgãos responsáveis pela 
política de preservação do patrimônio cultural, devendo ser fun-
damentada em estudos técnicos que demonstrem a impossibili-
dade de receberem destinação ferroviária, turística ou cultural.

§ 2º - Visando à sustentabilidade ambiental, social e 
econômica, a destruição de materiais considerados inservíveis 
remanescentes de segmentos, trechos ou veículos ferroviários, 
em operação ou não, somente poderá ocorrer após esgotadas as 
possibilidades de reutilização em segmentos ou trechos ferrovi-
ários ou, subsidiariamente, para outras finalidades, observado o 
laudo técnico assinado por profissional competente.

§ 3º - O Estado de São Paulo poderá alienar os bens decor-
rentes da desativação ou supressão dos segmentos ou trechos 
ferroviários previstos no “caput” deste artigo.

Artigo 10 - O Estado de São Paulo poderá alienar, conceder 
ou ceder o uso de seus bens imóveis que componham o SFE/SP, 
ou a ele adjacentes, quando destinados a viabilizar a outorga 
de autorização ou a celebração de contrato de concessão ou 
parceria público-privada, incluindo os voltados a fomentar a 
exploração de serviços associados ou serviços acessórios duran-
te a execução de tais ajustes, nos termos desta lei.

SEÇÃO III
Da Classificação das Ferrovias Integrantes do SFE/SP
Artigo 11 - As ferrovias integrantes do SFE/SP classificam-se:
I - quanto à espécie:
a) de cargas;
b) de passageiros;
II - quanto ao transportador:
a) vinculado à gestão da infraestrutura ferroviária;
b) desvinculado da gestão da infraestrutura ferroviária;
III - quanto ao regime de exploração:
a) em regime de direito público;
b) em regime de direito privado.
SEÇÃO IV
Dos Regimes de Exploração das Ferrovias Integrantes do 

SFE/SP
Artigo 12 - A exploração das ferrovias integrantes do SFE/

SP será executada pelo Estado de São Paulo, no âmbito de suas 
competências, de forma:

I - direta;
II - indireta, por meio de autorização, concessão ou parceria 

público-privada.
Artigo 13 - A exploração indireta das ferrovias integrantes 

do SFE/SP será exercida por operadora ferroviária:
I - em regime privado, mediante outorga de autorização.
II - em regime público, mediante outorga de concessão ou 

parceria público-privada.
§1º - As outorgas de que trata este artigo devem ser con-

substanciadas em contrato a ser celebrado com o Estado de São 
Paulo que estabeleça seus termos específicos, adicionalmente 
aos termos desta lei e da regulamentação.

§ 2º - O regime de direito público pressupõe a propriedade 
pública da infraestrutura ferroviária e a sua consequente rever-
são ao término do prazo de delegação, bem como a realização 
de processo licitatório, nos termos da legislação aplicável, pre-
viamente à celebração do contrato a que se refere o § 1º deste 
artigo, que poderá prever, como atribuições da concessionária ou 
do parceiro privado, dentre outras:

1. a implantação e a exploração de ferrovia que componha 
o SFE/SP, na forma dos artigos 7º e 8º desta lei;

2. a prestação de serviços ferroviários, incluindo serviços 
acessórios e serviços associados, conjuntamente à exploração 
da infraestrutura ferroviária.

§ 3º - O regime de direito privado, nos termos das regras 
estabelecidas nesta lei, em normas regulamentares e no con-
trato a que se refere o § 1º deste artigo, poderá permitir à 
autorizatária, por sua conta e risco, com garantia de liberdade 
de preços, o exercício das seguintes atividades, dentre outras:

1. a implantação e a exploração de infraestrutura ferrovi-
ária, dentro dos limites do Estado de São Paulo, observadas as 
condicionantes previstas nesta lei;

2. a implantação e a exploração de infraestrutura relativa 
a trechos ferroviários de curta e média extensões, classificados 
como ferrovias de ligação, ramais e acessos ferroviários, conec-
tados a uma ferrovia integrante do SFE/SP, existente ou plane-
jada, ou a outro modal de transporte pertencente ao Sistema 
Nacional de Viação;

3. a exploração de infraestrutura ferroviária já implantada, 
integrante do SFE/SP, que possua as características indicadas no 
inciso II deste artigo;

4. a exploração de trechos ferroviários desativados;
5. a exploração de infraestrutura e a operacionalização 

de ferrovia que tenha vocação preponderante ao transporte 
ferroviário de cargas, ainda que atendam a outras demandas de 
transporte de bens ou passageiros;

6. a prestação de serviços ferroviários, incluindo serviços 
acessórios e serviços associados, desvinculados da exploração de 
infraestrutura, na qualidade de agente transportador ferroviário.
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